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Processo nº  115/2009: Recurso Voluntário com pedido de Efeito Suspensivo.
Recorrente: Wítala Barreto da Silva
Recorrida: Decisão da 2ª Comissão Disciplinar Regional do Tribunal de Justiça  Desportiva do Futebol de Alagoas.

Despacho: EFEITO SUSPENSIVO
Vistos, etc.

1. Tratam os autos de Recurso Voluntário com pedido de Efeito Suspensivo interposto pela atleta Wítala Barreto da Silva, da Equipe de Futebol Feminino do Soesporte,  em face de decisão da 2ª Comissão Disciplinar Regional do Tribunal de Justiça Desportiva do Futebol de Alagoas, que a apenou  no art. 257, em 08(oito) partidas.
Inicialmente requer os benefícios da justiça desportiva gratuita, alegando não possuir condições próprias de arcar com os emolumentos cobrados.

A seguir alega que a Douta Procuradoria achou por bem absolvê-la de agressão física e condená-la por 8(oito) jogos por rixa, conflito ou tumulto, impedindo-a, assim, de participar das partidas que faltam para o final do campeonato.

Afirma que a prova audiovisual demonstra que foi vítima de agressões e que em nenhum momento revidou os atos covardes.

Conclui, reafirmando que seu comportamento foi apenas de defender-se das agressões sofridas.

Em sua fundamentação legal, se ampara no art. 9º, XII, do CBJD, para mostrar que terá um prejuízo irreparável pela impossibilidade de participar das partidas restantes do campeonato alagoano feminino, além de ficar impedida de exercer sua atividade esportiva preferida.

Requer, assim, efeito suspensivo da apenação que lhe foi imposta pela 2ª Comissão Disciplinar Regional.

Instruem os autos instrumento procuratório, declaração de pobreza e tabela do campeonato. 

É o relatório. Passo a decidir com base nos arts. 9º, inciso XII e 147, ambos do CBJD.
2. Para que a medida liminar requerida seja concedida, torna-se necessário o preenchimento dos pressupostos e requisitos de admissibilidade contidos na lei. Observa-se no caso em tela que a Recorrente não atendeu a todos os requisitos constantes do art. 138, do CBJD. Embora o Recurso tenha cabimento, a Recorrente seja parte legítima para sua interposição e esteja evidenciado o interesse de agir e sua tempestividade, ele carece do que determina o parágrafo primeiro do art. 138,transcrito in verbis:
§ 1º - O recurso será interposto para a instância imediatamente superior, desde logo, acompanhado da prova do pagamento dos emolumentos devidos, sob pena de deserção.

3. Embora o Defensor da Recorrente tenha requerido os benefícios da Justiça Gratuita, inclusive juntando declaração de pobreza firmada por esta, a Lei nº 1.060/50, que estabelece normas para a concessão de assistência judiciária aos necessitados, deixa bem claro em seu art. 1º, que esta concessão é de atribuição dos poderes públicos federal e estadual, como abaixo transcrito:
        Art. 1º. Os poderes públicos federal e estadual, independente da colaboração que possam receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil, - OAB, concederão assistência judiciária aos necessitados nos termos da presente Lei. (Redação dada pela Lei nº 7.510, de 1986)
Esse entendimento fica ainda mais evidenciado no artigo 2º da mesma Lei, quando se especifica a Justiça Penal, Civil, Militar e Trabalhista como instâncias onde poderá ser concedido este benefício, como a seguir transcrito:
        Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros residentes no país, que necessitarem recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.

4. Dispõe o § 1º, do artigo 217, da CF/88: 

"Artigo 217 - (...) 

§ 1º - O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei." 

Comprova-se, assim, que a Justiça Desportiva não compõe e nem faz parte do Poder Judiciário, conforme se depreende da norma constitucional supracitada, configurando-se como um órgão administrativo dotado de autonomia judicante e administrativa.
5. Assim, não há como se buscar a guarida da justiça desportiva recorrendo-se aos benefícios da justiça gratuita, uma vez que ela não é poder público, não está enquadrada no art. 2º da Lei nº 1.060/50 , nem tampouco integra o Poder Judiciário.
6. Ante o exposto, pelos fatos e fundamentos anteriormente expendidos, por ausência de preenchimento dos requisitos e pressupostos para a sua admissibilidade, INDEFIRO O PEDIDO DE BENEFÍCIO DA DISPENSA DE PAGAMENTO DE EMOLUMENTOS , por ausência de previsão legal para tanto, além de incompetência deste E.TJD para decidir sobre recursos financeiros a serem recolhidos pela Federação Alagoana de Futebol. 

7. Ofereço o prazo de 24(vinte e quatro) horas para a Recorrente comprovar o pagamento dos emolumentos devidos, sob pena de deserção, com base nos artigos 42,§ 1º , 44 e 138, § 1º, do CBJD.  

8. Dê-se ciência aos interessados;

9. Publique-se e Cumpra-se.

              Maceió, 23 de outubro de 2009
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